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RESUMO 

A durabilidade do concreto armado depende diretamente de sua interação com o meio. Os 

ambientes marinhos, por exemplo, causam manifestações patológicas no material por meio 

de agentes químicos, físicos e biológicos. Estes agentes, por sua vez, possuem um 

comportamento singular em função do meio em que se encontram e da interação entre si. 

Estruturas que sofrem esses ataques têm sua vida útil comprometida e devem ser avaliadas 

detalhadamente para que haja uma intervenção satisfatória. Este trabalho tem como objetivo 

definir um checklist de etapas e itens importantes que não podem faltar para a obtenção de 

um diagnóstico preciso dessas estruturas. O resultado, então, é um roteiro específico e 

técnico de avaliação de estruturas de concreto em ambientes marinhos, fundamentado em 

revisão bibliográfica aprofundada sobre o tema e o estudo de caso de uma plataforma de 

pesca, que tem seu processo de deterioração medido por vários critérios, como os dos 

ensaios tecnológicos. 

Palavras-chave: Concreto armado. Ambientes marinhos. Manifestações patológicas. Guia 

para diagnóstico. 
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ABSTRACT 

Reinforced concrete durability depends directly on its interaction with the exposure 

surroundings. Marine environments, for instance, cause pathological manifestations in 

concrete by means of chemical, physical and biological agents. These agents, in their turn, 

have a particular behavior depending on the environment in which they are and the 

interaction between them. Structures facing such attacks compromise their service life and 

should be evaluated for adequate intervention. This monograph aims to define a checklist 

of steps and important items that are necessary to obtain a solid diagnosis. The result, 

therefore, is a specific and technical guide to concrete structures evaluation in marine 

environments, based on deep literature review of the subject and the case study of a fishing 

platform that has its deterioration process measured by several criteria, such as the 

technological tests. 

Keywords: Reinforced concrete. Marine environments. Pathological manifestations. 

Diagnosis guide. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 IMPORTÂNCIA E JUSTIFICATIVA DO TEMA 

Ao longo dos anos, o concreto armado vem sendo o material mais indicado para a 

construção civil. Desde o início de seu uso, no início do século XIX, se mostrou mais viável 

que muitos de seus concorrentes como madeira, aço e alvenaria. Possui resistência às mais 

variadas cargas solicitantes e ações do meio ambiente (HELENE, 2007). 

Apesar de seu alto desempenho, o concreto armado pode apresentar deficiências. A priori, 

quando não havia um devido estudo sobre o assunto, essas deficiências eram tratadas 

pontualmente. Com o desenvolvimento da Engenharia Civil, os edifícios começaram a ser 

analisados de uma forma mais abrangente, levando em conta o contexto global e 

possibilitando, assim, a compreensão dessas imperfeições ou falhas (LICHTENSTEIN, 

1986). 

 Às deficiências apresentadas pelo concreto armado se deu o nome de manifestações 

patológicas. Ao ramo da Engenharia Civil que estuda os mecanismos de ocorrência das 

manifestações patológicas, o diagnóstico, a reabilitação e a manutenção das construções se 

deu o nome de Patologia e Terapia das Construções.  

As manifestações patológicas começam pelo comprometimento estético da estrutura, sendo 

o mais grave, contudo, a perda de sua capacidade portante. O custo para sanar ou amenizar 

tais danos pode ser alto. Em alguns casos, essas manifestações podem levar a estrutura a 

um colapso parcial ou, até mesmo, total (HELENE, 2007). 

Essa preocupação quanto às manifestações patológicas e quanto à durabilidade das 

estruturas deve ser maior ainda em ambientes marinhos, pois neles as estruturas são afetadas 

de forma mais intensa e com maior frequência por fatores externos. 

Isso porque os ambientes marinhos estão cada vez mais sendo conquistados graças ao rápido 

desenvolvimento da tecnologia do concreto nos últimos 150 anos. Fato que foi 

impulsionado por obras de destaque como a de John Smeaton, um dos precursores da 

história do concreto em ambientes marinhos. Smeaton construiu o farol do rochedo de 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 17 

S. S. SILVA 1 Introdução 

Eddystone entre os anos de 1756 e 1759 (SMEATON1, 1791 apud GJØRV, 2015) e aquela 

foi a primeira vez que fora desenvolvido um cimento especial para um ambiente marinho 

de severa agressividade (LEA2, 1970 apud GJØRV, 2015).  

A população mundial atual é de 7,4 bilhões, segundo o Population Reference Bureau (2016) 

e os oceanos são 70% do planeta Terra, sendo que o restante vem sendo cada vez mais 

habitado. A crescente necessidade de adquirir espaço, matérias-primas e transporte faz com 

que as atividades humanas sejam deslocadas para ambientes marinhos cada vez mais 

(GJØRV, 2015). 

Em ambiente marinho, as estruturas de concreto estão sujeitas à situação de ataques 

agressivos de cloretos encontrados na maresia e na água do mar, culminando na aceleração 

do aparecimento de manifestações patológicas (LICHTENSTEIN, 1986).  

Ademais, a Norma de Desempenho NBR 15.575 (ABNT, 2013) entrou em vigor em 19 de 

julho de 2013 e estabelece parâmetros de qualidade, mudando a indústria da construção 

desde então. Conceitos como a vida útil, que foi estendida para 50 anos, atribuem novas 

responsabilidades aos profissionais da construção civil (MOREIRA, 2016). É preciso 

garantir que este novo parâmetro estabelecido seja atendido juntamente com os já prescritos 

pelas NBR 6118 e 12655. 

A durabilidade de estruturas de concreto em classes ambientais já vem sendo um desafio. 

Satisfazer esse critério da norma para ambientes marinhos é uma responsabilidade ainda 

maior. Para garantir essa qualidade, a área da Patologia das Construções se engaja em 

analisar e diagnosticar estruturas debilitadas, a fim de prolongar sua vida útil residual. Então, 

é importante conhecer as manifestações patológicas e aplicar estratégias de avaliação a fim 

de se obter um diagnóstico preciso. 

A carência de estratégias de avaliação que possuam especificidades para meios como os 

ambientes marinhos é um dos fatores que tornam esse estudo viável. Propor um roteiro de 

avaliação das estruturas de concreto em ambientes marinhos, embasando-se em uma revisão 

bibliográfica específica do tema, é uma forma de obter diagnósticos mais precisos, menos 

onerosos e de construir novos capítulos para a história do concreto nesses meios. 

                                                
1 Smeaton, J. (1791). A Narrative of the Building and a Description of the Construction of the Edystone 

Lighthouse. H. Hughs, London. 
2 Lea, F. M. (1970). The Chemistry of Cement and Concrete. Edward Arnold, London. 
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1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Geral 

Realizar uma revisão ampla e específica da literatura referente ao tema a fim de propor um 

roteiro de avaliação do estado de conservação de estruturas de concreto em ambientes 

marinhos, baseado em experiência prática em diagnósticos.  

1.2.2 Específico 

Elaborar um roteiro de avaliação específico de estruturas de concreto sujeitas a ambientes 

marinhos baseado em estratégias de diagnóstico e em um estudo de caso de uma plataforma 

de pesca.  

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O trabalho é composto por seis capítulos.  

O primeiro capítulo, a Introdução, diz respeito à importância e às justificativas do tema, 

além de trazer os objetivos gerais e específicos do trabalho. 

Já o segundo, Deterioração do Concreto e suas Manifestações Patológicas em Ambientes 

Marinhos, traz as principais causas da degradação do concreto, em seguida aprofunda 

naquelas que estão mais presentes em ambientes marinhos e cita algumas das manifestações 

patológicas mais comuns de cada causa. Ainda neste capítulo, se faz uma especificação do 

concreto baseada em normas brasileiras – NBR 6118 e 12655 – como uma forma de evitar 

tais manifestações patológicas em ambientes marinhos no ato de projetar. 

Na sequência, o Capítulo 3, Estratégias de Diagnóstico, aborda o planejamento e elaboração 

das estratégias necessárias para obtenção de um diagnóstico eficaz. Esse planejamento é 

baseado em um checklist que traz etapas imprescindíveis para o roteiro. Em destaque, vem 

a etapa de ensaios tecnológicos, considerada um embasamento teórico para o diagnóstico e 

que será aplicada no estudo de caso. 
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O capítulo quatro, Metodologia, descreve a trajetória do trabalho, a sequência de estudos 

relacionados ao assunto e a proposta de aplicação da mesma em um estudo de caso de uma 

plataforma de pesca no capítulo seguinte. 

Em seguida, o quinto capítulo tem como objetivo aplicar a metodologia descrita no capítulo 

anterior. Aborda primeiramente o estudo de caso, sua delimitação, sua coleta de dados, 

como foram desenvolvidas as estratégias de diagnóstico e os ensaios tecnológicos na prática. 

Como resultado, se propõe um roteiro de avaliação específico para estruturas de concreto 

em ambientes marinhos por meio de um fluxograma. 

Por fim, no capítulo 7 se encontram as Conclusões obtidas ao fim deste Trabalho de 

Conclusão de Curso.
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2. DETERIORAÇÃO DO CONCRETO E SUAS 

MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS EM AMBIENTES 

MARINHOS 

2.1 CAUSAS DA DETERIORAÇÃO DO CONCRETO 

As causas da deterioração do concreto podem ser divididas em dois grandes grupos: físicas 

e químicas, como mostram a Figura 2.1 e a Figura 3.2. Baseado no desempenho do concreto 

ao longo dos anos no ambiente marinho foi possível perceber que muitas das causas físicas 

e químicas estão também presentes no meio oceânico, segundo Mehta (1992).  

É importante ressaltar que a separação das causas físicas e químicas de deterioração do 

concreto é apenas técnica e auxiliam na didática. Isso, pois, na prática, as duas são 

sobrepostas e concomitantes. 

Além dos dois grandes grupos de causas de deterioração, existem os agentes biológicos, 

isto é, a influência positiva e negativa de animais e vegetais na durabilidade das estruturas 

de concreto. 
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Figura 2.1 - Causas Físicas da Deterioração do Concreto (MEHTA; MONTEIRO, 2008) 
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Figura 2.2 - Causas Químicas de Deterioração do Concreto (MEHTA; MONTEIRO, 2008) 
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2.2 INFLUÊNCIA DO AMBIENTE MARINHO SOBRE AS ESTRUTURAS 

DE CONCRETO 

O ambiente marinho é um meio muito agressivo, configurando-se como altamente inóspito 

para os materiais de construção. A água do mar é agressiva ao concreto porque possui gases 

(na superfície da água ou dissolvidos) e íons corrosivos (como visto no Quadro 2.1), 

organismos marinhos, além de produzir impactos devido às ondas, e transformações devido 

à cavitação, à abrasão e à erosão. A pressão da água juntamente com temperaturas extremas 

são fatores que aceleram esse processo de deterioração, comprometendo a durabilidade da 

estrutura de concreto (MEHTA, 1992). 

Quadro 2.1 - Composição habitual da água do mar (MEHTA, 1992) Modificado por SILVA (2017) 

Íons Concentration (g/liter) 

Na+ 11.00 

K+ 0.40 

Mg2+ 1.33 

Ca2+ 0.43 

Cl- 19.80 

SO4
2- 2.76 

As condições de exposição em que a estrutura de concreto marítima se encontra vão 

determinar a gravidade do ataque. A Figura 2.3 abaixo representa um cilindro de concreto 

armado em ambiente marinho. A região submersa da estrutura está quase isenta do 

congelamento e corrosão, mas sofre com ações químicas. Enquanto isso, a zona atmosférica 

é mais suscetível ao congelamento e à corrosão. A zona de maré é a que mais sofre com a 

agressividade do meio, pois está exposta a todos os tipos de ações físicas e químicas 

(MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

Apesar do grande número de agentes agressivos, as ações que mais provocam a deterioração 

do concreto em ambientes marinhos, como pode ser visto na Figura 2.3, são a fissuração 

devido à corrosão do aço, a fissuração devido ao gelo-degelo, os gradientes normais de 

umidade e temperatura, a abrasão física devido à ação de ondas, areia, cascalho e gelo 

flutuante, a reação álcali-agregado, a decomposição química do cimento hidratado, além 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 24 

S. S. SILVA 2 Deterioração do Concreto e suas Manifestações Patológicas em Ambientes Marinhos 

das decomposições químicas por ataque de gás carbônico, magnésio e sulfato (MEHTA; 

MONTEIRO, 2008). 

Figura 2.3 - Representação esquemática de um cilindro de concreto armado exposto à agua do mar (MEHTA; 

MONTEIRO, 2008) 

 

Em ambientes marinhos também é necessário se atentar para os agentes biológicos de 

deterioração, pois fauna e flora nestes locais se desenvolvem largamente e têm influência 

sobre as estruturas de concreto (LIMA; MORELLI, 2004). 

É importante enfatizar o papel que a água tem em toda forma de deterioração. Normalmente, 

sua penetração no sólido determina a taxa de deterioração do mesmo. Após as reações de 

hidratação do cimento, a água no concreto é praticamente toda perdida, deixando os poros 

vazios ou insaturados, que aumentam a porosidade e permeabilidade do material. O 

ambiente marinho requer ainda maior cuidado por sua agressividade, o que torna os 

problemas de durabilidade ainda mais complexos (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

2.2.1 Agentes Químicos de Degradação 

O ambiente marinho tem em sua composição diversos sais dissolvidos, sendo que os que 

merecem destaque por sua agressividade são: cloreto de sódio (NaCl), cloreto de magnésio 

(MgCl2), sulfato de magnésio (MgSO4), sulfato de cálcio (CaSO4), cloreto de cálcio, cloreto 
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de potássio (KCl), sulfato de potássio (K2SO4) e bicarbonato de cálcio (CaCO3). Ainda 

dentre estes, os sais mais nocivos ao concreto são os de sulfato e magnésio, onde as reações 

se dão em um intervalo de tempo maior, relativamente (CÁNOVAS, 2006). 

Segundo Lima & Morelli (2004), os ataques ao concreto armado em ambientes marinhos 

podem ser divididos em dois principais: 

 Degradação do concreto; 

 Corrosão da armadura.  

A agressividade do ambiente marinho às estruturas de concreto deve, assim, ser dividida 

em dois aspectos completamente distintos, com características de ataque distintos: uma 

relativa à degradação do concreto, pela ação dos sais agressivos; outra pelos processos de 

corrosão das armaduras, devido a presença de íons cloreto e a alta umidade do ambiente. 

2.2.1.1 Degradação do Concreto 

A composição da água do mar pode mostrar que na teoria, a presença de sais tão agressivos 

impossibilitaria o uso de concreto armado em ambientes marinhos (a Figura 2.4 mostra as 

diferentes zonas e ações externas exercidas sobre o concreto). 

O que ocorre na prática é que a presença de íons cloreto interfere na agressividade de outros 

ataques. O balanço interno entre fatores faz com que a agressão seja menor que a esperada. 

A exemplo disso está a influência dos íons cloreto, que bloqueiam ou diminuem a ação do 

íons sulfato, já que reagem com os aluminatos de cálcio do cimento, os quais sofreriam a 

ação dos sulfatos. Os íons cloreto, então, reagem com o C3A, resultando em cloroaluminato 

de cálcio (sal de Friedel), sal esse que apresenta um volume consideravelmente menor que 

a etringita, produto da reação dos íons sulfato com o C3A. A ação dos íons sulfato na 

ausência de cloretos são mostradas nas equações das Figura 2.5 e Figura 2.6 (LIMA; 

MORELLI, 2004).  
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Figura 2.4 -  Ataque das camadas de concreto em função da profundidade e dos gases dissolvidos (LIMA; 

MORELLI, 2004) 

 

Na primeira reação o sulfato ataca a portlandita do cimento, fazendo uma troca iônica que 

resulta na formação do sulfato de cálcio. Esse produto pode tanto fazer seu papel de 

parcialmente solúvel em água e passar pelo processo de lixiviação, quanto reagir novamente. 

Figura 2.5 - Ação do íon sulfato (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

No caso em que esse sal inorgânico reage novamente, ele se somará ao C3A e água, 

formando a etringita, material muito expansivo.  

Já em ambientes marinhos, a presença dos cloretos gera uma disputa, onde o cloreto de 

cálcio reage com C3A, formando o sal de Friedel, que tem ligeira expansividade, comparada 

à da formação da etringita. A equação se encontra na Figura 2.7.  
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Figura 2.6 - Formação de sulfoaluminato de cálcio hidratado (etringita) (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

Figura 2.7 - Formação do sal de Friedel (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

Se houver uma grande quantidade de C3A no clinquer do cimento e se os vazios estiverem 

com alta ocupação de água, os cloretos não são suficientes para impedir que haja formação 

de etringita (LIMA; MORELLI, 2004).  

As manifestações patológicas causadas pela expansão são fissuração, amolecimento e 

desplacamento do concreto devido à perda de resistência mecânica e de coesão da pasta de 

cimento (GUZMÁN, 2011). Portanto é importante que na dosagem sejam estabelecidos 

baixos teores de aluminato de cálcio, a fim de amenizar o efeito dos sulfatos, íons que mais 

degradam o concreto em ambientes marinhos.  

Apesar do sulfato ser o maior agressor das estruturas de concreto em ambiente marinho, 

existem também outras reações de degradação. A Figura 2.8 representa as principais zonas 

de corrosão do concreto armado pela água do mar. Essas zonas são divididas em quatro: 

1 - zona de lixiviação; 

2 – zona de corrosão por sulfatos; 

3 – parte da zona de corrosão por sulfatos onde predomina a formação de gesso; 

4 – zona de corrosão pelo Magnésio (BICZÓK, 1972). 
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Como mostrou anteriormente a Figura 2.4, o anidrido carbônico dissolvido age sobre a 

superfície do concreto (zona A). Essa ação vai se reduzindo à medida em que a 

profundidade aumenta, já que a proporção de gases dissolvidos diminui. 

Figura 2.8 -  Esquema da corrosão provocada pela água do mar (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

É por este motivo que a degradação causada pelo anidrido carbônico é baixa nas regiões 

submersas. Outro fator é a carbonatação do hidróxido de cálcio, dissolvido nos poros do 

concreto, que produz uma camada menos permeável, dificultando a hidrólise dos silicatos 

de cálcio. A Figura 2.9 descreve esse mecanismo (LIMA; MORELLI, 2004).  

Figura 2.9 - Carbonatação de hidróxidos (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

O hidróxido de cálcio, constituinte da pasta de cimento, possui alta solubilidade em água e 

é muito suscetível à hidrólise. Quando esse fenômeno acontece, os constituintes do cimento 

ficam expostos à decomposição química (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

A lixiviação de hidróxido de cálcio é uma manifestação patológica que causa perda de 

resistência e é também indesejável por razões estéticas. Frequentemente, o lixiviado 
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interage na superfície do concreto com gás carbônico presente no ar e forma uma crosta de 

carbonato de cálcio de cor esbranquiçada, o que gera outro tipo de manifestação patológica: 

a eflorescência (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

Na zona B (Figura 2.4), existe uma camada interna à carbonatada, onde os sais de magnésio 

(cloretos e sulfatos) vão reagir com a portlandita, resultando no cloreto de cálcio solúvel ou 

sulfato de cálcio (gipsita), que podem ser lixiviados. Esse ataque por longo prazo de 

soluções de magnésio, pode evoluir até provocar a perda de algumas características 

cimentícias, com grande degradação do concreto (BICZÓK, 1972). As Figura 2.10 e Figura 

2.11 representam essas reações. 

Figura 2.10 - Formação do cloreto de cálcio (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

Figura 2.11 - Formação do sulfato de cálcio (gipsita) (LIMA; MORELLI, 2004) 

 

As reações de troca ocorrem na zona B, sendo que os produtos afloram na superfície e o 

restante (produto esbranquiçado e denso em função da água) se deposita nos poros e fissuras 

do concreto. A zona C, camada onde ocorre expansão devido aos sulfatos que restaram e os 

combinados com o magnésio, responsáveis pela continuidade da difusão ou penetração no 

concreto. Essa expansão só existirá caso o cimento possua alto teor de C3A e os íons cloreto 

não o tenham consumido. As fronteiras entre zonas não são fixamente delimitadas, mas 

variam de acordo com a degradação do concreto armado (LIMA; MORELLI, 2004). 

A forma como as zonas estão dispostas mostra porque na prática os cristais de 

sulfoaluminato são formados com pouca frequência, mesmo que na teoria fosse propícia a 

sua formação. Segundo Biczók (1972), em solução de sais de magnésio, os cristais de 
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sulfoaluminato de cálcio se perdem rapidamente, deslocando a zona de degradação do 

magnésio em direção à de sulfatos. Este fato acontece quando decresce a difusão do 

hidróxido de cálcio oriundas das camadas internas do concreto, deixando que a água do mar 

penetre, carregando consigo sais de magnésio. 

Em relação à reação de álcali-agregado, ela é um processo intrínseco de degradação do 

concreto. Ocorre quando os álcalis do cimento (óxidos de sódio e óxidos de potássio) 

reagem, na presença de água, com a sílica instável ou carbonatos presentes nos agregados, 

gerando resíduos muito expansivos (GUZMÁN, 2011).  

Figura 2.12 - Reações álcali-agregado (ISAIA, 2011)  

 

São fatores que influenciam esse mecanismo: a umidade e a temperatura. Qualquer umidade 

de aproximadamente 75% é considerada como precursora dessa reação (SIMS & POOLE3, 

2003 apud GOMES NETO; BARRETO, 2013). Já a temperatura age de duas formas: a 

reação se intensifica a temperaturas elevadas e à curta duração; já as expansões de longa 

duração são maiores a baixas temperaturas (GOMES NETO; BARRETO, 2013). Dessa 

forma, o ambiente marinho influencia diretamente na ocorrência do fenômeno, por conter 

alta umidade e por possuir grandes amplitudes térmicas. As manifestações patológicas 

causadas por esse fenômeno são as fissuras mapeadas e de superfície paralelas (Figura 2.12). 

                                                
3 Sims I, Poole A. Alkali-aggregate reactivity. In: Newman J, Choo B S, editors. Advanced Concrete Technology 

Set. Oxford: Butterworth-Heinemann; 2003. Chapter 13. 
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2.2.1.2 Corrosão da Armadura 

Segundo Lima & Morelli (2004), a corrosão de armaduras em ambientes marinhos ocorre 

em sua maioria devido à ação do cloreto. A ação do sulfato também existe, porém em menor 

escala, visto que este necessita atacar e vencer a matriz de concreto primeiro para conseguir 

chegar às armaduras. 

Os íons cloreto penetram o concreto principalmente pelo processo de difusão, o qual 

depende da presença de água. Quando se tem concretos de constante saturação, a corrosão 

não existe ou ocorre em velocidades muito baixas, já que também é necessária a presença 

de oxigênio para que haja corrosão. Sua agressividade se torna maior pois um mesmo íon 

cloreto pode reagir com vários íons ferro, ou seja, não são consumidos na reação de corrosão 

(LIMA; MORELLI, 2004). 

Dessa forma, a alta presença de íons cloreto nos ambientes marinhos agrava a deterioração 

do concreto. A camada passivadora da armadura que normalmente a mantém com um pH 

elevado pode ser rompida por essa grande quantidade de íons, que se combinam com os 

íons ferro, formando cloreto ferroso (GUZMÁN, 2011). A Figura 2.13 a seguir ilustra o 

mecanismo de corrosão por íons cloreto. 

Figura 2.13 - Despassivação da armadura por cloretos (HADDAD, 2008) 

 

A corrosão provocada por íons cloreto se dá pelo mecanismo de pites, que são pontos de 

corrosão na superfície da armadura. Além de poder seccionar a barra, a corrosão gera 

manifestações patológicas graves como a perda de seção das armaduras, a coloração 

alaranjada do concreto e o desplacamento de material (MEHTA; MONTEIRO, 2008).  

É importante destacar que o dióxido de carbono, presente no ar atmosférico e bastante 

concentrado em áreas urbanas, também influencia esse processo de degradação. 
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2.2.2 Agentes Físicos de Degradação 

a) Ciclo de Gelo-Degelo 

Em regiões de clima frio, as estruturas estão passíveis aos ciclos de gelo-degelo, que são 

um dos principais problemas de reabilitação de estruturas.  

A deterioração do concreto pela ação do gelo-degelo pode estar relacionada à complexa 

microestrutura deste material. Contudo, o fenômeno também depende das condições 

climáticas específicas de cada local, o que dificulta a escolha do concreto eficaz para cada 

caso. As manifestações patológicas mais comuns causadas pelo gelo-degelo são as fissuras 

e os descolamentos (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

b) Gradientes Normais de Umidade e Temperatura 

Os gradientes de umidade causam variações volumétricas no concreto, que não as suporta 

e se fissura. São exemplos de mecanismos que causam esses gradientes os agregados com 

retração, os ciclos de umedecimento-secagem (intensos nos ambientes marinhos) e a 

retração hidráulica. Entre as manifestações patológicas desse fenômeno estão a fissuras 

mapeadas (GUZMÁN, 2011). 

Assim como os gradientes de umidade, os de temperatura causam variações volumétricas 

no concreto. Para esse fenômeno temos como mecanismos causadores: ciclos de gelo-

degelo e a retração térmica inicial. São exemplos de manifestações patológicas: fissuras e 

fissuras mapeadas (GUZMÁN, 2011). 

c) Desgaste Superficial 

Os três tipos de desgaste superficial são a abrasão, que é o desgaste da superfície do concreto 

por partículas suspensas, pela ação das ondas partículas, da areia, do gelo; a erosão pela 

maré que carrega sais e areia; e a cavitação pela ação das ondas e conseguinte formação de 

bolhas de ar que também podem desgastar a superfície (MEHTA; MONTEIRO, 2008). A 

manifestação patológica deste fenômeno é o, como o próprio nome diz, o desgaste da 

superfície do concreto por perda de material. A Figura 3.6 ilustra com as etapas (a), (b), (c) 

e (d) como ocorre o processo de erosão do concreto.  
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Quando um fluido contendo partículas sólidas suspensas entra em contato com o concreto, 

a colisão ou deslize dessas partículas causam um desgaste superficial. A taxa de erosão 

superficial depende da porosidade e resistência do concreto e também das características 

das partículas. É recomendado que um concreto sob forte ação desse tipo de erosão ou 

abrasão tenha resistência maior (no mínimo 41 MPa) e passe por uma cura úmida contínua 

(no mínimo 7 dias). Como se trata de um desgaste superficial, recomenda-se que pelo menos 

o concreto da superfície tenha tais características (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

Figura 2.14 - Erosão do concreto (UFPR, 2013) 

 

d) Cristalização dos Sais nos Poros 

Sob certas condições ambientais, por exemplo, quando o concreto está sujeito à perda de 

umidade por evaporação (sólido permeável) e está em contato com uma solução de sal, a 

deterioração pode ocorrer por tensões causadas pela cristalização de sais nos poros. A 

pressão que os cristais salinos promove provocam a degradação acima do nível de água, 

onde ocorre evaporação (LAPA, 2008). As manifestações patológicas desse fenômeno são 

fissuras e esmagamentos do concreto (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

2.2.3 Agentes Biológicos de Degradação 

Além dos ataques químicos e físicos à estrutura de concreto, deve-se considerar a ação dos 

agentes biológicos, já que os oceanos contam com uma fauna e flora muito ricas. Dentro 

desse leque, os organismos encrustadores (moluscos, crustáceos, equinodermos e algas) 

geram um desgaste das estruturas, por se fixarem nelas. Ou, indiretamente na produção de 

resíduos metabólicos, enzimas e ácidos (LIMA; MORELLI, 2004). 
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Os organismos encrustadores podem ter efeitos positivos ou negativos sobre a estrutura de 

concreto. São uma vantagem quando servem, por exemplo, de anteparo para ondas, 

reduzindo sua a ação agressiva; e ao mesmo tempo negativamente por provocar desgaste 

superficial e/ou aumento do peso da estrutura de concreto, que não chega a ser tão relevante. 

Em um caso mais específico, as algas podem ter um efeito positivo, pois selam a superfície 

do concreto em zonas submersas, melhorando sua durabilidade; ou um efeito negativo se 

considerarmos seu potencial de formar compostos sulfurosos, ácido carbônico e dióxido de 

carbono (LIMA; MORELLI, 2004). 

2.3 ESPECIFICAÇÃO DO CONCRETO EM AMBIENTES MARINHOS 

De forma a garantir que o concreto armado resista aos agentes químicos, físicos e biológicos 

anteriormente mostrados, é preciso que o material possua uma especificação de projeto 

correta, de forma a atender parâmetros importantes definidos por normas, que garantem a 

durabilidade da estrutura. 

O concreto estrutural comum é geralmente formado pela mistura de quatro componentes, 

quais sejam: cimento Portland, água, areia e brita, como visto na Figura 2.15 (MEHTA, 

1992). Sua combinação com o aço dá origem ao concreto armado, um material de alta 

resistência e largamente utilizado na construção civil nos maios diversos ambientes (ISAIA, 

2011). 

Além desses quatro componentes, podemos dizer que os aditivos já fazem parte da 

composição de qualquer concreto moderno. Esses materiais têm papel fundamental na 

composição do concreto, pois são capazes de modificar uma ou mais propriedades da 

mistura para uma melhor performance (MEHTA; MONTEIRO, 2008). 

Um concreto armado bem especificado, deve ser composto não por só esses componentes 

acima mostrados, mas também respeitar aspectos como a durabilidade. O estudo da 

durabilidade era inicialmente escasso, tratado mais como uma área subjetiva, adquirida com 

a experiência. Na década de 80 esse pensamento foi se transformando quando os 

profissionais perceberam como as principais normas de projeto e execução eram 

insuficientes. Foi na década de 90 que um grande movimento se instalou a fim de mudar o 

conceito de vida útil das estruturas de concreto (PEREIRA; HELENE, 2007). 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 35 

S. S. SILVA 2 Deterioração do Concreto e suas Manifestações Patológicas em Ambientes Marinhos 

Figura 2.15 - Composição do concreto (SILVA, 2017) 

 

A durabilidade de uma estrutura de concreto consiste em sua capacidade de resistir às ações 

do meio em que vai ser construída. Essas ações devem ser previstas em conjunto pelo 

profissional e cliente no início do projeto. A estrutura deverá conservar sua “segurança, 

estabilidade e aptidão em serviço durante seu prazo de vida útil”, segundo a NBR 6118 

(ABNT, 2014). Dessa forma, para garantir a durabilidade das estruturas de concreto, é 

necessário obedecer às normas específicas para o ambiente marinho, como mostram os itens 

a seguir. 

2.3.1 Classe de Agressividade Ambiental 

De acordo com a Norma de Projeto de Estruturas de Concreto NBR 6118 (ABNT, 2014), o 

dimensionamento é baseado em algumas classificações, como a agressividade do ambiente, 

que está relacionada às ações físicas e químicas atuantes sobre as estruturas de concreto. 

Segundo essa classificação, a classe de agressividade do ambiente marinho é a IV ou Muito 

Forte, e seu risco de deterioração é elevado, como mostra o Quadro 2.2 a seguir. 

A partir dessa classificação quanto ao meio é possível definir parâmetros especiais, tais 

como a relação água/cimento, a classe do concreto, o cobrimento nominal, a abertura 

máxima de fissuras para a estrutura de concreto em ambiente marinho, as condições 

especiais de exposição, o teor de sulfatos e de cloretos. 
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Quadro 2.2 - Classes de agressividade ambiental, segundo a NBR 6118 (ABNT, 2014) 

 

2.3.2 Qualidade do Concreto 

A partir do tipo e classe de agressividade definidos em projeto, é necessário realizar ensaios 

comprobatórios de desempenho da durabilidade da estrutura que estabeleçam parâmetros 

mínimos da qualidade do concreto. Quando não for possível realizar tais ensaios, os valores 

mínimos (Quadro 2.3) são seguidos já que existe uma direta correspondência entre a 

durabilidade do concreto e a relação água/cimento e também a resistência à compressão, 

segundo a NBR 6118 (ABNT, 2014). Para atender à classe de agressividade IV, o valor da 

relação água/cimento deve ser menor ou igual a 0,45, a classe do concreto deve ser maior 

ou igual a C40 e a NBR 12655 (ABNT, 2015) traz uma terceira correspondência: consumo 

de cimento Portland por metro cúbico de concreto maior ou igual a 360 kg/m³ (Quadro 2.3). 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 37 

S. S. SILVA 2 Deterioração do Concreto e suas Manifestações Patológicas em Ambientes Marinhos 

Quadro 2.3 - Correspondência entre a classe de agressividade e a qualidade do concreto, segundo a NBR 12655 

(ABNT, 2015) 

 

2.3.3 Cobrimento Nominal 

Outro fator muito importante para a durabilidade do concreto e que também vai depender 

da classe de agressividade ambiental IV é a escolha do cobrimento nominal.  

Quadro 2.4 - Correspondência entre a classe de agressividade ambiental e o cobrimento nominal para 

Δc = 10 mm, segundo a NBR 6118 (ABNT, 2014) 

 

Esse valor deverá ser de 45 mm para laje, 50 mm para viga, pilar ou elementos estruturais 

de concreto armado em contato com o solo. Já para o concreto protendido, o cobrimento da 
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laje deverá ser de 50 mm e de 55 mm para viga e pilar. Os valores podem ser vistos no 

Quadro 2.4, a seguir. 

2.3.4 Limite de Fissuras 

De acordo com a NBR 6118, a abertura máxima característica das fissuras (wk) não tem 

tanta relevância na corrosão de armaduras passivas, desde que não ultrapasse valores de 

indicados no Quadro 2.5, de acordo com a classe de agressividade ambiental. Já quanto às 

armaduras ativas, os limites são mais restritos pois existe a possibilidade de corrosão por 

tensão. Esses limites, segundo o Quadro 2.5 vão variar de acordo com a classe de 

agressividade ambiental, nível de protensão e combinação de ações em serviço.  

Quadro 2.5 - Exigências de durabilidade relacionadas à fissuração e à proteção da armadura, em função das 

classes de agressividade ambiental, segundo a NBR 6118 (ABNT, 2014) 

 

Para a classe de agressividade IV, o concreto simples não possui exigências relativas à 

fissuração; o concreto armado possui estado-limite de abertura de fissuras de 0,2 mm e uma 

combinação de ações em serviço do tipo frequente; para concreto protendido de nível 2 e 

pós-tração deverá se verificar o estado-limite de formação de fissuras para combinação 

frequente e o estado-limite de descompressão para combinação quase permanente; para o 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 39 

S. S. SILVA 2 Deterioração do Concreto e suas Manifestações Patológicas em Ambientes Marinhos 

concreto protendido de nível 3 e pré-tração deverá se verificar o estado-limite de formação 

de fissuras para combinação rara e o estado-limite de descompressão para combinação 

frequente. Os valores são mostrados no Quadro 2.5, mas estes devem ser vistos apenas como 

uma referência para projeto, segundo a NBR 6118 (ABNT, 2014). 

2.3.5 Condições Especiais de Exposição 

Em ambientes com condições especiais de exposição, a NBR 12655 recomenda requisitos 

mínimos para garantir a durabilidade do concreto, quais sejam a máxima relação 

água/cimento de 0,45 e a mínima resistência característica de 40 MPa, mostrados no Quadro 

2.6, ratificando os valores do Quadro 2.3. 

Quadro 2.6 - Condições especiais de exposição do concreto, segundo a NBR 12655 (ABNT, 2015) 

 

2.3.6 Sulfatos 

Segundo a NBR 12655 (ABNT, 2015), concretos expostos a ambientes que contem sulfato 

devem possuir em sua composição um cimento resistente a esse íon, além de seguir os 

limites da relação água cimento e resistência característica à compressão do concreto. O 

ambiente marinho é classificado como condição moderada devido à solubilidade da 

etringita na presença de cloretos. Sendo assim, para a condição moderada, se tem de 

150 a 1500 ppm de sulfato solúvel presente na água; máxima relação de água/cimento de 

0,5 e um fck mínimo de 35 MPa (Quadro 2.7). 

É importante ressaltar que prevalecem os valores mínimos de relação água/cimento e fck se 

forem levados em conta os outros parâmetros. 
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Quadro 2.7 - Requisitos para concreto exposto a soluções contendo sulfatos, segundo a NBR 12655 (ABNT, 

2015) 

 

2.3.7 Cloretos 

O valor máximo de concentração de íons cloreto no concreto endurecido, levando em conta 

a presença dos cloretos em sua composição, é estabelecido pela NBR 12655 de acordo com 

sua classe de agressividade ambiental. Nos ensaios para determinação do teor máximo de 

íons cloreto, o procedimento a ser seguido é o da ASTM C 1218, segundo a NBR 12655 

(ABNT, 2015). O teor máximo de íons cloreto no concreto em ambientes marinhos é de 

0,15% sobre a massa de cimento (Quadro 2.8). 

Quadro 2.8 - Teor máximo de íons cloreto para proteção das armaduras do concreto (ABNT, 2015) 

 

Apesar de o concreto ser o material de melhor desempenho neste meio, ele também é 

passível de deterioração nessas condições. Dessa forma, é preciso que os parâmetros de 

projeto sejam respeitados para que a estrutura possua o melhor desempenho possível. A 

complexidade do ambiente marinho é então um desafio e uma oportunidade de 

desenvolvimento à engenharia e a seus materiais, segundo a NBR 6118 (ABNT, 2014) 
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3. ESTRATÉGIAS DE DIAGNÓSTICO 

A estratégias de diagnóstico são uma maneira prática e racional de obter o diagnóstico de 

uma estrutura de concreto. Não é possível listar todos os caminhos possíveis para se chegar 

no diagnóstico. Mas é possível fazer um checklist agregando diferentes informações que 

devem ser checadas quando se avalia uma estrutura de concreto debilitada (LÓPEZ, 2007).  

Segundo Guzmán, (2011), as etapas para obtenção do diagnóstico de uma estrutura de 

concreto genérica são divididas em investigação preliminar e profunda. A Figura 3.1 resume 

essas etapas. 

Figura 3.1 - Roteiro de investigação da estrutura (GUZMÁN, 2011) Modificado por SILVA (2017) 
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3.1 INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

Na etapa de investigação preliminar se tem o objetivo de definir a natureza e origem do 

problema (DURAR CYTED, 2000). Segundo o ACI 364, essa etapa é uma introdução ao 

estudo da estrutura e onde será determinado se a estrutura é passível de reabilitação ou não 

(ACI 4 , 1994 apud GUZMÁN, 2011). Em geral, é importante que nessa etapa sejam 

estudados os seguintes aspectos: 

 Antecedentes 

o Informação Geral: nome, localização geográfica, tipo de estrutura, usos, 

projetistas, histórico da estrutura. 

o Influência do Meio Ambiente: umidade relativa, temperatura, regime de chuvas 

e ventos, tipo de água, substâncias agressivas, tipo de contato com a água e 

outras substâncias. 

 Revisão do Projeto Original: verificar desenhos e especificações de projeto e comparar 

com o comportamento atual da estrutura. 

 Seleção de Recursos para a Inspeção: à medida que a etapa preliminar acontece é 

importante selecionar os equipamentos e profissionais de inspeção. 

 Inspeção Visual: deve-se embasar nas informações colhidas na etapa de Antecedentes e 

da Revisão do Projeto Original, com o principal objetivo de determinar a natureza e 

extensão das manifestações patológicas. 

 Medições: realizar medições importantes para a análise da estrutura como: 

levantamento topográfico, temperatura e pressão. 

 Sondagem da Estrutura: ensaios não destrutivos como: detecção eletromagnética, 

esclerometria e ultrassom. 

 Reconhecimento da Estrutura: coleta de material provenientes de desplacamento, 

desmoronamentos, lixiviação e cristalização, por exemplo. 

                                                
4 ACI Committee 364. Guide for Evaluation of Concrete Structures Prior to Rehabilitation, ACI, Farmington 

Hills, MI, USA, 1994. 
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 Amostras, Ensaios e Análises: coleta de amostras para a realização de ensaios como o 

de resistência à compressão, apesar de raramente se extrair amostras nessa etapa 

preliminar. 

 Relatório Preliminar: relatório contendo os aspectos obtidos na etapa de inspeção 

preliminar. 

o Objetivo 

o Especificações de Projeto e de Construção 

o Resultados da Inspeção e dos Ensaios 

o Diagnóstico de Danos 

o Conclusões 

o Recomendações (GUZMÁN, 2011). 

3.2 INVESTIGAÇÃO PROFUNDA 

Enquanto isso, a etapa de investigação profunda é uma complementação da investigação 

preliminar. Segundo o ACI 364, “a investigação profunda influencia de maneira direta o 

resultado final do processo de avaliação estrutural, a seleção dos métodos de reabilitação 

considerados, o custo e a seleção do método apropriado” (ACI5, 1994 apud GUZMÁN, 

2011). Para essa etapa é importante que se sigam as seguintes etapas: 

 Documentação do Projeto 

o Projeto Estrutural 

o Materiais 

o Execução 

o Histórico de Serviço 

                                                
5 Idem 3. 
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o Registro de Informações 

 Examinação da Estrutura: planejamento e preparação para a examinação, inspeção e 

verificação da estrutura e avaliação da condição atual. 

 Ensaios e Coleta de Amostras: localização e frequência das amostras, extração de corpos 

de prova (CP), extração de amostras de pó provenientes da estrutura, extração de 

amostra do concreto de reforço. 

 Ensaio e Análise das Amostras: realização ensaios físicos, mecânicos, químicos, 

biológicos, microscópicos de acordo com a necessidade. 

 Avaliação Estrutural: determinar a capacidade portante real da estrutura por meio de 

métodos. 

o Métodos Empíricos 

o Métodos Analíticos 

o Provas de Carga. 

 Relatório Final: apresentação de todas as informações recolhidas, do diagnóstico de 

danos, das recomendações de intervenção e da manutenção preventiva (GUZMÁN, 

2011). 

As etapas de Ensaios podem ser melhor representadas no tópico a seguir, onde se descrevem 

os principais a serem considerados para a avaliação de uma estrutura de concreto em 

ambientes marinhos. 

3.3 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 

Segundo a organização ibero-americana DURAR CYTED (2000), os testes básicos para 

avaliar o estado do concreto são: 

 Resistividade 

 Ensaio Ultrassônico 
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 Esclerometria 

 Profundidade de Carbonatação 

 Avaliação dos Cloretos Livres e Totais 

 Resistência à Compressão 

 Porosidade 

Já para a avaliação da armadura, os ensaios básicos são: 

 Detecção Eletromagnética da Armadura 

 Perda de Seção da Armadura  

 Potencial de Corrosão (Ecorr) 

 Velocidade de Corrosão (icorr) 

3.3.1 Resistividade  

A resistividade elétrica é um parâmetro que mede a condutividade de determinado material. 

No concreto, ela mede o fluxo dos íons que se deslocam através das soluções aquosas que 

se encontram nos poros do material. Avalia a capacidade do concreto de resistir à passagem 

de agentes agressivos e é importante, já que se relaciona de forma inversamente 

proporcional à velocidade de corrosão. 

Quando correlacionado ao potencial de corrosão (Ecorr) e à velocidade de corrosão (icorr), 

pode estimar o risco de corrosão. Já quando não se tem esses dois parâmetros eletroquímicos, 

a resistividade apenas indica de forma qualitativa o risco de corrosão, caso se tenha 

armaduras imersas em concreto carbonatado ou com cloretos (FIGUEIREDO, 2016). O 

Quadro 3.1 exibe os critérios para a avaliação da probabilidade de corrosão por meio dos 

valores de resistividade. 
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Quadro 3.1 - Critérios de avaliação da resistividade superficial do concreto (DURAR CYTED, 2000) 

Modificado por SILVA (2017) 

Resistividade do Concreto 

(kΩ.cm) 
Probabilidade de Corrosão 

 > 200 Baixa 

10 - 200 Moderada 

< 10 Alta 

A medida de resistividade pode ser feita tanto por meio da coleta de amostras quanto in loco 

e é obtida pela aplicação da Equação (3.1). Ela pode ser influenciada por fatores como a 

relação água/cimento, o tipo de agente agressivo, a umidade do ambiente e a idade do 

concreto (DURAR CYTED, 2000). 

A

L
R

*


 (3.1) 

Onde:  

R é a resistência elétrica do componente metálico (Ω); 

 é a resistividade elétrica do componente metálico (Ω.m); 

L é o comprimento do componente (m); 

A é a área da seção transversal do componente (m²). 

3.3.2 Ensaio Ultrassônico 

O ensaio ultrassônico tem como objetivo inspecionar uma estrutura por meio da utilização 

de uma onda ultrassônica, que avalia a qualidade do concreto, bem como sua 

homogeneidade, em função da velocidade ultrassônica, detecta falhas internas de 

concretagem. 

Para a estimativa do módulo de deformação (E) e da resistência à compressão (R), foram 

utilizadas as Equações (3.2) e (3.3). Essas equações são utilizadas para concretos de um 

modo geral (PRADO, 2006).  
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E = 0,18551684 ∙ V0,57656725     (3.2) 

R = 0,000041527 ∙ V1,589259807     (3.3) 

Onde: 

V = velocidade ultrassônica (m/s);  

R = resistência à compressão do concreto (MPa); 

E = módulo de deformação estático tangente inicial (GPa). 

A velocidade pode ser correlacionada com a qualidade do concreto a partir de vários 

critérios, como o abaixo mostrado no Quadro 3.2. 

Quadro 3.2 - Relação velocidade da onda ultrassônica e qualidade do concreto (DURAR CYTED, 2000)  

Velocidade de Propagação Qualidade do Concreto 

< 2000 m/s Deficiente 

2001 a 3000 m/s Normal 

3001 a 4000 m/s Alta 

> 4000 m/s Durável 

3.3.3 Esclerometria 

O ensaio de esclerometria avalia a dureza superficial e uniformidade do concreto por meio 

do esclerômetro de reflexão, ferramenta prevista pela NBR 7584 (ABNT, 2013). Assim, 

avalia a qualidade do concreto endurecido. 

Os impactos devem ser distribuídos de acordo com o método de ensaio da norma e não 

podem ser disparados sobre armaduras, bolhas ou áreas similares, segundo a NBR 7584 

(ABNT, 2013). 

Para obtenção de resultados deve ser feita a média aritmética dos resultados obtidos em uma 

área de ensaio. A esse resultado é dada a denominação de “índice esclerométrico médio da 

área de ensaio” (IE). O valor médio efetivo desse resultado é dado a partir da Equação (3.4). 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 48 

S. S. SILVA 5 Aplicação da Metodologia 

𝐼𝐸𝛼 = 𝑘 ∗ 𝐼𝐸 (3.4) 

Onde: 

IEα é o índice esclerométrico médio efetivo; 

k é o coeficiente de correção do índice esclerométrico, obtido quando da verificação do 

aparelho; 

IE é o índice esclerométrico médio. 

Esse ensaio pode ser influenciado por fatores como o tipo de aparelho e a posição da 

operação. Ele permite obter informações de no máximo 5 cm de profundidade, sendo que 

os fenômenos tais quais a carbonatação, a rugosidade e a umidade na superfície também 

podem afetar os resultados. Sendo assim, para evitar as influências desses fenômenos, é 

indicado que se realize esse ensaio nas primeiras idades da estrutura. 

3.3.4 Profundidade de Carbonatação 

A carbonatação é um processo que ocorre devido à ação do gás carbônico atmosférico, que 

reduz o pH da estrutura, despassiva a armadura, levando-a à corrosão. Segundo Biczók 

(1972), quando a qualidade do concreto é satisfatória, a carbonatação não passa de 

profundidades maiores que 1 mm, independente do tipo de cimento utilizado. Entretanto, 

se pensarmos que na prática esse valor só é nocivo quando a carbonatação chega à armadura, 

pode-se então dizer que esse processo tem como limite de segurança o próprio cobrimento 

(FIGUEIREDO, 1994). 

A medição da existência desse fenômeno pode ser realizada com auxílio de indicadores 

químicos de pH, como a timolftaleína e a fenolftaleína. É preparada uma solução com um 

dos dois indicadores e, em seguida, ela é aspergida sobre áreas da estrutura com concreto 

recém-rompido. No caso da timolftaleína, caso a região apresente coloração azul, ali temos 

um pH superior a 9. Já se a coloração permanece inalterada, o pH se encontra inferior a 9, 

indicando que na região o concreto se encontra carbonatado. Já no caso da fenolftaleína, se 

o pH é superior a 9, a cor apresentada é a vermelho-púrpura (DURAR CYTED, 2000). Após 

a aspersão, é importante mensurar o avanço da carbonatação com auxílio de um paquímetro 

e fazer o registro desse valor. 
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Outro parâmetro importante na avaliação da carbonatação é o cálculo de sua velocidade. 

Para obtê-la, primeiramente calcula-se a constante de carbonatação, a partir da profundidade 

atual de carbonatação do concreto e do tempo decorrido como mostra a Equação (3.5). 

𝐾𝐶𝑂2
=

𝑋𝐶𝑂2

√𝑡
 (3.5) 

Onde: 

KCO2
 é a constante de carbonatação (mm.ano0,5); 

XCO2
 é a profundidade atual de carbonatação (mm); 

t é o tempo decorrido (ano). 

Em seguida, com a constante de carbonatação é possível estimar, a partir do cobrimento 

nominal, o tempo que a carbonatação levará para atingir a armadura Equação (3.6). 

√𝑡 =
𝑐

𝐾𝐶𝑂2

 (3.6) 

Onde: 

t é o tempo até que a carbonatação alcance a armadura (ano); 

c é o cobrimento nominal da armadura (mm); 

KCO2
 é a constante de carbonatação (mm.ano0,5). 

3.3.5 Avaliação dos Cloretos Livres e Totais 

Os íons cloreto podem ser encontrados no interior do concreto nas seguintes formas: 

i. Quimicamente combinados; 

ii. Fisicamente adsorvidos na superfície dos poros capilares; 

iii. Livres na solução destes poros. 

Nos primeiros contatos dos íons cloreto com o concreto, os íons reagem com os aluminatos, 

produtos da hidratação do cimento, e assim, esses íons não estarão livres para atacar a 
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camada passivadora alcalina que protege a armadura. Porém, caso o ingresso de íons cloreto 

continue, o limite de concentração tolerável será ultrapassado e não haverá aluminatos 

suficientes para completar a reação, assim, os íons rompem a camada passivante de óxidos 

e hidróxidos, o que dá início ao processo de corrosão da armadura (FIGUEIREDO, 2016). 

Não há uma unanimidade quanto ao valor desse limite de concentração de cloretos, porém, 

as normas existentes estabelecem valores como referência para um diagnóstico. Para a 

obtenção do teor de cloretos totais sugere-se a aplicação do método de ensaio 

ASTM C-1152 “Standard Test Method for Acid-Soluble Chloride in Mortar and Concrete”. 

O Quadro 3.6, compilado por Figueiredo (2016), mostra os valores de referência das normas 

europeia EM 206-1:2005 (BSI, 2005) e americana ACI 222-R 01 2001 (ACI, 2001), 

enquanto o   
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Quadro 3.4, também compilado por Figueiredo (2016), mostra a referência da norma 

brasileira NBR 12655 (ABNT, 2015). Os valores limites das três normas foram destacados. 

O método empregado in loco para se avaliar a presença de íons cloreto livre no interior do 

concreto é chamado método colorimétrico de aspersão de nitrato de prata (JUCÁ6, 2002 

apud FIGUEIREDO, 2016). O método consiste em aspergir uma solução de nitrato de prata 

sobre a superfície recém-fraturada do concreto. Após a aspersão, cloreto de prata se 

precipita em forma de sal quando os íons cloreto estão presentes, deixando a superfície 

esbranquiçada. Caso não haja a presença dos íons cloreto no interior do concreto, ou se 

esses íons já se combinaram, o nitrato de prata reage então com as hidroxilas, formando 

óxido de prata, dando uma coloração marrom à superfície (OTSUKI 7 et al, 1992 apud 

FIGUEIREDO, 2016). 

  

                                                
6 JUCÁ, T.R.P. Avaliação de Cloretos Livres em Concretos e Argamassas de 

Cimento Portland pelo Método de Aspersão de Nitrato de Prata. Tese de Mestrado. Goiânia, 2002. 
7 OTSUKI et al. Evaluation of AgNO3 Solution Spray Method for Measurement of Chloride Penetration into 

Hardened Cementitious Matrix Materials. Technical paper. P.1992. 
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Quadro 3.3 - Teor máximo de cloretos segundo normas e recomendações internacionais (FIGUEIREDO, 2016) 

Normas  Teor máximo de cloretos (%)* 

European 

Standard 

EM 206-1:2005  

Utilização do Concreto 
Classe de Teor de  

Cloreto1 

Teor máximo de Cl - 

em relação à massa de 

cimento 2  

Sem armaduras de aço ou 

peças metálicas embutidas 

exceção de elementos de 

elevada resistência à 

corrosão (aço Inoxidável) 

CL 1,0 1,00% 

Com armaduras de aço ou 

peças metálicas embutidas. 

CL 0,20 0,20% 

CL 0,40 0,40% 

Com armadura de aço de 

protensão 

CL 0,10 0,10% 

CL 0,20 0,20% 

1 Para um uso específico do concreto, a classe a ser aplicada depende das 

disposições válidas no local de utilização do concreto. 

2 Quando adições do tipo II são usadas e tomadas em conta para o teor de 

cimento, o teor de cloreto expressa-se como a percentagem de íons cloreto 

por massa de cimento mais a massa total das adições que são tomadas em 

consideração. 

                                                                                                                             

ACI 222R-01 

(2001) 

O ACI 222R-01 estabelece limites em função de três métodos de ensaio 

para verificação dos teores de cloretos:  

(obs.: % de cloretos sobre 

a massa de cimento) 

Solução em 

ácido 
Solução em água 

Categoria 
ASTM C 

1152 

ASTM C 

1218 
Soxhlet (ACI 222.1) 

Concreto protendido 0,08% 0,06% 0,06% 

Concreto armado exposto 

a condições de umidade 
0,10% 0,08% 0,08% 

Concreto armado seco ou 

protegido de umidade 
0,20% 0,15% 0,15% 
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Quadro 3.4 - Teor máximo de cloreto segundo normas e recomendações nacionais (FIGUEIREDO, 2016) 

Normas  Teor máximo de cloretos (%)* 

NBR 6118:2007 
Na NBR 6118:2007 não foi encontrada especificação do teor máximo de 

cloretos, no entanto na NBR 12655:2006, existem tais índices. 

NBR 12655:2006 

Tipo de estrutura 

Teor máximo de íons cloreto 

(Cl) no concreto % sobre a 

massa de cimento 

Concreto protendido 0,05 

Concreto armado exposto a cloretos nas 

condições de serviço da estrutura 
0,15 

Concreto armado em condições de 

exposição não severas (seco ou protegido 

da humidade nas condições de serviço da 

estrutura) 

0,40 

Outros tipos de construção com concreto 

armado 
0,30 

3.3.6 Resistência à Compressão 

A resistência à compressão é uma das propriedades mais importantes para avaliar o concreto 

no ponto de vista da durabilidade e da capacidade mecânica do material. Esse ensaio é 

realizado por via da moldagem de corpos de prova que são então submetidos a ensaios de 

compressão com uma idade especificada pela NBR 5739 e sob uma velocidade constante 

de carregamento de (0,45 ± 0,15) MPa/s. Após a ruptura do corpo de prova é possível 

realizar o cálculo da resistência à compressão do concreto a partir da Equação (3.7) abaixo, 

segundo a NBR 5739 (ABNT, 2007). 

𝑓𝑐 =
4𝐹

𝜋∗𝐷2 (3.7) 

Onde: 

fc é a resistência à compressão (MPa); 

F é a força máxima alcançada (N); 

D é o diâmetro do corpo de prova (mm). 
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3.3.7 Porosidade 

O ensaio de porosidade tem como objetivo determinar a absorção capilar, além da 

porosidade da argamassa e do concreto como medida de suas compacidades (DURAR 

CYTED, 2000). 

Um dos métodos de ensaio utilizados para medir a porosidade se chama “Ensaio de 

Porosidade (Porosidade Total)”. Este ensaio resume-se em submergir uma amostra de 

concreto totalmente em água por 24 horas, no mínimo, e registrando ao final seu peso fora 

da água com uma balança (saturado de água) e dentro da água (submergido em água) com 

auxílio de uma balança hidrostática. Ao final, a amostra é seca a 105ºC até atingir um peso 

constante, que é também registrado. A porosidade total em porcentagem é então calculada 

por meio da Equação (3.8) (EMPA8, 1989 apud DURAR CYTED, 2000). 

% 𝑑𝑒 𝑃𝑜𝑟𝑜𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝑊𝑠𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎𝑑𝑜−𝑊105º𝐶

𝑊𝑠𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎𝑑𝑜−𝑊𝑠𝑢𝑏𝑚𝑒𝑟𝑔𝑖𝑑𝑜
∗ 100 (3.8) 

Onde: 

Wsaturado é a massa do corpo de prova saturado; 

W105ºC é a massa do corpo de prova seco a 105ºC; 

Wsubmergido é a massa do corpo de prova submergido. 

Com este valor pode-se então analisar a qualidade do concreto a partir do Quadro 3.5. 

Quadro 3.5 - Relação porosidade-qualidade (DURAR CYTED, 2000) Modificado por SILVA (2017) 

Porosidade (%) Qualidade do Concreto 

≤ 10% 
Boa qualidade e 

compacidade 

10% - 15% Moderada 

≥ 15% Durabilidade inadequada 

                                                
8 Schweizer Nom SAI 162/1, Test No. 5: “Water Conductivity”. EMPA. 1989. 
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3.3.8 Detecção Eletromagnética da Armadura 

Antes de se realizar ensaios como o de ultrassom e de extração de testemunhos de concreto 

é necessário definir a localização da armadura, assim como sua profundidade 

(FIGUEIREDO, 2016). 

O ensaio consiste em primeiramente colher informações básicas como o cobrimento 

nominal e os diâmetros das armaduras de aço e conhecer quais outros elementos metálicos 

estão na composição do concreto. Em seguida é localizada a armadura com auxílio de um 

detector eletromagnético de armaduras, bem como medido o cobrimento nominal e também 

o espaçamento entre estribos (DURAR CYTED, 2000). Um dos equipamentos utilizados 

para este fim é o Profometer 4 da PROCEQ (FIGUEIREDO, 2016). 

3.3.9 Perda de Seção da Armadura 

Além do mapeamento eletromagnético da armadura, é importante medir por intermédio de 

um paquímetro, a perda de seção da armadura. Caso essa perda ultrapasse 10%, deve ser 

feita a recomposição da armadura (MIRANDA et al., 2015). 

3.3.10 Potencial de Corrosão (Ecorr) 

O potencial de corrosão (Ecorr) se baseia em uma técnica eletroquímica não destrutiva 

normalizada pela ASTM C-876-87 que mede a probabilidade de a armadura estar passando 

pelo processo de corrosão. O equipamento utiliza um eletrodo de sulfato de cobre que 

conectado com a armadura mede a diferença de potencial com auxílio de um voltímetro. É 

importante que a superfície do material esteja úmida para que seja possível identificar a 

possível existência de corrosão O Quadro 3.6 exibe os valores referência para avaliação da 

probabilidade de corrosão baseada no potencial medido (ASTM C-876-879, 1991 apud 

DURAR CYTED, 2000). 

  

                                                
9 ASTM C-876-87.: “Standard Test Method for Half-Cell Potentials of Uncoated Reinforcing Steel in Concrete”. 

ASTM, (1987). Philadelphia, USA. 
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Quadro 3.6 - Critérios de avaliação do potencial de corrosão (ASTM C-876-87, 1991 apud DURAR CYTED, 

2000) Modificado por SILVA (2017) 

Potencial de Eletrodo (mV) Probabilidade de Corrosão 

E > -200 < 5% 

-200 > E > -350 Incerta (50%) 

-350 > E > 95% 

3.3.11 Velocidade de Corrosão (icorr) 

A velocidade de corrosão (icorr) mede a densidade da corrente que atravessa o concreto. 

Quando maior essa densidade de corrente, maior a taxa de corrosão. Um dos métodos é 

baseado na técnica de Resistência de Polarização (Rp), que relaciona a velocidade de 

corrosão (icorr) a partir da Equação (3.9) (ANDRADE; ALONSO, 2004). 

𝑅𝑝 =
𝐵

𝑖𝑐𝑜𝑟𝑟
 (3.9) 

Onde: 

Rp é a Resistência de Polarização (Ω.cm²); 

B é uma constante (26 – 52 mV); 

icorr é a velocidade de corrosão (μA/cm²). 

Assim como no ensaio de potencial de corrosão, é importante que a superfície do material 

esteja úmida para que seja possível identificar a possível existência de corrosão. Os valores 

referência que correlacionam a velocidade de corrosão e a taxa de corrosão seguem no 

Quadro 3.7. 

Quadro 3.7 - Critérios de avaliação da velocidade de corrosão (ANDRADE; ALONSO, 2004) 

Icorr (μA/cm²) Taxa de Corrosão 

≤ 0,1 Desprezível 

0,1 - 0,5 Baixa 

0,5 - 1 Moderada 

> 1 Alta 
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3.4 INTERVENÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

As etapas de intervenção e manutenção preventiva devem ser baseadas nas demandas do 

cliente e não são o foco principal deste trabalho. Dessa forma, são brevemente descritas e 

poderão ser aprofundadas em futuros trabalhos. 

A intervenção e manutenção asseguram o desempenho correto da estrutura e o cumprimento 

de sua vida útil de serviço (LÓPEZ et al., 2007). Segundo a Lei de Evolução dos Custos, 

quanto mais cedo se realiza uma correção ou intervenção, menos oneroso é o custo (De 

SITTER10, 1984  apud HELENE; FIGUEIREDO, 2003). A Figura 3.2 retrata essa evolução 

de custos. 

Figura 3.2 – Lei da Evolução dos Custos (De SITTER11, 1984  apud HELENE; FIGUEIREDO, 2003) 

 

Essa etapa deve basear-se no diagnóstico estipulado pelo Relatório Final para definir os 

procedimentos de proteção da estrutura, que são métodos capazes de controlar as causas da 

deterioração ou perda de desempenho da estrutura de concreto (FRANCO; REGGIARDO; 

PEREIRA, 2003)

                                                
10 Sitter, 1984 CEB RILEM 
11 Idem 6. 
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4. METODOLOGIA 

Este trabalho se deu por etapas para atingir o objetivo específico e final de traçar um roteiro 

de avaliação de estruturas de concreto em ambientes marinhos. 

Primeiramente, buscou-se por meio da revisão bibliográfica as principais causas de 

degradação do concreto. Em seguida, foi feita uma caracterização dos ambientes marinhos 

e um aprofundamento na deterioração causada nesses meios por agentes químicos, físicos 

e biológicos. 

Para que essa deterioração seja evitada em projeto e que a vida útil do concreto em 

ambientes marinhos seja prolongada, foi feita a especificação do concreto segundo as 

normas brasileiras para esses ambientes agressivos. 

Posteriormente foram estudadas estratégias para o diagnóstico de estruturas de concreto em 

geral, formadas por uma série de etapas de análise, que incluem a aplicação de ensaios 

tecnológicos. 

Por fim, aplicar a metodologia do trabalho em um estudo de caso, que permite observar o 

embasamento teórico e as estratégias tomadas para aquele caso específico. Essa observação 

deve ser de forma crítica, já que se propõe elaborar um roteiro de avaliação em seguida, e 

este deve incorporar pontos positivos e eliminar ou otimizar pontos negativos do estudo. 

Então, com o auxílio deste estudo de caso será possível traçar um roteiro de avaliação 

específico para estruturas de concreto em ambientes marinhos. Esse roteiro se baseia na 

revisão bibliográfica específica, nas estratégias de avaliação e no estudo de caso, de forma 

a otimizar as estratégias de avaliação e obter um diagnóstico menos oneroso e de uma forma 

mais precisa. 
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5. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA EM AMBIENTES 

MARINHOS  

5.1 ESTUDO DE CASO: DELIMITAÇÃO E COLETA DE DADOS 

O objeto de estudo deste trabalho é uma plataforma de pesca que fica no Balneário do 

Rincão, próximo ao município de Criciúma, em Santa Catarina. O estudo se iniciou no ano 

de 2015 a partir das primeiras vistorias ao local e foi finalizado no segundo semestre de 

2016 com a realização de ensaios, análises e um relatório final com seu diagnóstico.  

A coleta de dados formais e informais se iniciou na primeira vistoria. Segundo documentos 

fornecidos na vistoria, a construção da plataforma de pesca se iniciou em 3 de agosto de 

1985 e a sua inauguração se deu em 10 de março de 1988. Seu comprimento é de 440 metros 

e sua extensão offshore em forma de “T”, de 110 metros. 

Ainda na primeira vistoria, membros da diretoria da plataforma disseram haver presença de 

micro concreto e reforço nos nós, executados há aproximadamente 16 anos. Enquanto isso 

o reforço de pilares possui, aproximadamente, 30 anos. 

A Figura 5.1 mostra uma divisão didática da plataforma com o objetivo de simplificar e 

compreender melhor as manifestações patológicas. Essa representação esquemática conta 

com 54 módulos, identificados por números. Em cada um dos 4 cantos dos módulos existem 

pilares, os quais receberam uma identificação denominada de “marco referencial”, 

identificados pela letra “M”. No total, são 132 marcos referenciais. Os pilares estão unidos 

por vigas transversinas e vigas longarinas, e são identificados pela letra “P”. 

Nos Módulos 2, 3 e 4 existem 6 pilares internos intermediários (PI1, PI2, PI3, PI4, PI5 e 

PI6). Nos eixos formados pelos marcos referenciais (M7 e M8), (M9 e M10) e (M11 e M12), 

respectivamente, existem seis pilares externos, denominados de (PE1 e PE2), (PE3 e PE4) 

e (PE5 e PE6). 
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Figura 5.1 - Representação esquemática da plataforma (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Em seguida foi feita uma análise visual da estrutura baseada em sua representação 

esquemática, a fim de detectar as principais e mais incidentes manifestações patológicas 

(Figura 5.2), que foram registradas por fotografias e vídeos. 
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Figura 5.2 - Imagens que exemplificam as manifestações patológicas mais incidentes (FIGUEIREDO, 2016) 
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A segunda vistoria do local seguiu um determinado roteiro de ensaios considerados 

relevantes para análise e definição do diagnóstico da estrutura, baseados na primeira vistoria. 

A locação dos 4 pontos de avaliação foi escolhida de forma a abranger diferentes da 

estrutura, que sofrem diferentes graus de intemperismo da água do mar, da radiação solar, 

dos ventos, entre outros. Esses pontos de avaliação da estrutura estrategicamente escolhidos 

passaram por alguns dos ensaios tecnológicos descritos previamente neste trabalho. 

O Quadro 5.1 apresenta uma simbologia que associa as regiões ensaiadas com os marcos 

referenciais da plataforma. A Figura 5.3 localiza os marcos ensaiados em um croqui da 

plataforma. 

Quadro 5.1- Regiões ensaiadas  (FIGUEIREDO, 2016) 

Região Marco 

I M 107 

II M 125 

III M30 

IV M17 

Figura 5.3 - Croqui da plataforma com a localização dos locais ensaiados (FIGUEIREDO, 2016) 

 

4.1 ENSAIOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A etapa de ensaios e análise dos resultados é imprescindível para constatar o estado de 

degradação da plataforma de pesca por meio da comparação dos valores obtidos nos ensaios 

e os valores de referência. O diagnóstico da estrutura depende diretamente dessas etapas e 

é elaborado ao fim delas. 
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Os ensaios escolhidos a seguir e sua ordem levaram em consideração as vistorias, a 

anamnese e a pesquisa específica da plataforma de pesca: 

 Detecção Eletromagnética da Armadura 

 Ensaio Ultrassônico 

 Resistividade 

 Profundidade de Carbonatação 

 Avaliação dos Cloretos Livres e Totais 

 Potencial de Corrosão 

 Velocidade de Corrosão 

4.1.1 Detecção Eletromagnética da Armadura 

Este é o primeiro ensaio a ser realizado pois a posição das armaduras pode interferir em 

outros ensaios, como o ultrassônico, já que as velocidades de propagação da onda 

ultrassônica variam de acordo como material, e o de coleta de amostras, já que a extração 

de trechos da armadura pode ocorrer acidentalmente.  

A Figura 5.4 mostra a detecção eletromagnética das armaduras na região I próxima ao 

marco referencial 107 da plataforma, empregando o equipamento Profometer 4 da 

PROCEQ (FIGUEIREDO, 2016). 

O Quadro 5.2 mostra os resultados obtidos com o detector eletromagnético das armaduras 

na região I, próxima ao marco referencial 107. Já o Quadro 5.3 mostra os resultados obtidos 

com o detector eletromagnético das armaduras na região III, próxima ao marco referencial 

M30. 
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Figura 5.4 - Ensaio de detecção eletromagnética da armadura na Região I próxima ao marco referencial 107 

(FIGUEIREDO, 2016) 

 

Quadro 5.2 - Resultados obtidos das armaduras na região I (FIGUEIREDO, 2016) 

Cobrimento da armadura na alma da 

transversina (mínimo encontrado) 
30 mm 

Cobrimento da armadura na aba/base 

inferior (mínimo encontrado) 
25 mm 

Espaçamento entre estribos 120 mm 

Quadro 5.3 - Resultados obtidos das armaduras na região III (FIGUEIREDO, 2016) 

Cobrimento da armadura na alma da 

transversina (mínimo encontrado) 
30 mm 

Cobrimento da armadura na aba 

superior da longarina 
25 mm 

Espessura da alma 150 mm 

4.1.2 Ensaio Ultrassônico 

No presente estudo a técnica foi empregada para avaliar a homogeneidade do concreto, 

presença de imperfeições internas e estimar a resistência à compressão e o módulo de 
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elasticidade. A Figura 5.5 mostra a realização do ensaio e o equipamento empregado: 

Proceq Ultrasonic Instrument.  

Figura 5.5 - Ensaio ultrassônico (FIGUEIREDO, 2016) 

 

A estimativa do módulo de deformação (E) e da resistência à compressão (R), foram feitas 

com as Equações (3.2) e (3.3) apresentadas anteriormente (PRADO, 2006). 

O ensaio foi aplicado à viga (base e alma) na região I, próxima ao marco referencial M107; 

e também à região III, próxima ao marco referencial M30. Os resultados são apresentados 

nos Quadros Quadro 5.4 a Quadro 5.7. 

Quadro 5.4 - Resultado do ultrassom na região I na base da viga (FIGUEIREDO, 2016) 

Ultrassom na base da viga 

Distância 

percorrida pela 

onda (m) 

Tempo (µs) 
Velocidade da 

onda (m/s) 

Resistência à 

compressão 

estimada (MPa) 

Módulo de 

Elasticidade 

(GPa) 

0,21 55,8 3763 20 21,4 

0,21 56,1 3743 19,8 21,3 

0,21 53,6 3918 21,3 21,9 
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Quadro 5.5 - Resultado do ultrassom na região I na alma da viga (FIGUEIREDO, 2016) 

Ultrassom na alma da viga 

Distância 

percorrida pela 

onda (m) 

Tempo (µs) 
Velocidade da 

onda (m/s) 

Resistência à 

compressão 

estimada (MPa) 

Módulo de 

Elasticidade 

(GPa) 

0,13 69,7 1865 6,6 14,3 

0,13 106,1 1225 3,4 11,2 

Quadro 5.6 - Resultado do ultrassom na região III na base da viga (FIGUEIREDO, 2016) 

Ultrassom na base da viga 

Distância 

percorrida pela 

onda (m) 

Tempo (µs) 
Velocidade da 

onda (m/s) 

Resistência à 

compressão 

estimada (MPa) 

Módulo de 

Elasticidade 

(GPa) 

0,39 96,1 4058 22,6 22,3 

0,39 139,2 2802 12,5 18 

Quadro 5.7 - Resultado do ultrassom na região III na alma da viga (FIGUEIREDO, 2016) 

Ultrassom na alma da viga 

Distância 

percorrida pela 

onda (m) 

Tempo (µs) 
Velocidade da 

onda (m/s) 

Resistência à 

compressão 

estimada (MPa) 

Módulo de 

Elasticidade 

(GPa) 

0,15 83,1 1805 6,2 14 

0,15 77,9 1926 6,9 14,5 

Os resultados obtidos revelam alta heterogeneidade, principalmente devido à discrepância 

entre valores de base e alma da viga. As velocidades de propagação da onda ultrassônica 

estão abaixo do esperado para concreto pré-moldado e destinado a um ambiente marinho 

Devido à heterogeneidade dos resultados, pode-se dizer que apesar da boa aparência, as 

regiões I e III provavelmente possuem falhas e micro fissurações no concreto armado, que 

ocorrem devido aos agentes de deterioração do meio (FIGUEIREDO, 2016). 
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4.1.3 Profundidade de Carbonatação 

Como descrito anteriormente, a profundidade de carbonatação deve ser identificada por 

meio da aspersão de fenolftaleína sobre a superfície recém-rompida, como mostra a Figura 

5.6.  

Figura 5.6 - Medida de profundida de carbonatação (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Quadro 5.8 - Resultados obtidos de profundidade de carbonatação (FIGUEIREDO, 2016) 

Profundidade de Carbonatação Máxima no Micro Concreto de Revestimento/Sacrifício 

EQUIPAMENTO AMOSTRA RESULTADO ANÁLISE 

Paquímetro 

M125 4 mm OK 

M107 5 mm OK 

M30 5 mm OK 

M17 4 mm OK 
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Outra etapa deste ensaio é medir o avanço da carbonatação com auxílio de um paquímetro. 

O Quadro 5.8 apresenta os resultados obtidos.  

Os resultados obtidos com o paquímetro mostram que a profundidade de carbonatação é 

menor que as espessuras de cobrimento das armaduras encontradas por intermédio da 

detecção eletromagnética. Dessa forma, a carbonatação do concreto não é a causa da 

corrosão das armaduras, com exceção de pontos específicos em que possa ter havido falha 

na concretagem (FIGUEIREDO, 2016).  

Devido à alta umidade do ambiente marinho, os poros do concreto permanecem saturados, 

o que dificulta a difusão do dióxido de carbono, e assim, o fenômeno da carbonatação.  

4.1.4 Avaliação dos Cloretos Livres e Totais 

4.1.4.1 Cloretos Livres 

A avaliação da presença de cloretos livres no concreto ocorre por meio do ensaio de 

aspersão de nitrato de prata sobre a superfície, como mostra a Figura 5.7. A coloração 

esbranquiçada indica precipitação do cloreto de prata e, consequentemente, a existência de 

cloretos livres na região. 

Figura 5.7 - Ensaio de aspersão de nitrato de prata e precipitação de sais (FIGUEIREDO, 2016) 

 

O Quadro 5.9 apresenta os resultados obtidos com a realização do ensaio, que mostrou um 

avanço massivo dos cloretos livres, que é igual ou ao cobrimento máximo em todos os casos. 
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Quadro 5.9 - Resultados do ensaio de aspersão de nitrato de prata (os cobrimentos medidos foram de 20 a 35 

mm) (FIGUEIREDO, 2016) 

Profundidade de Avanço de Frente de Cloretos Livres 

EQUIPAMENTO AMOSTRA RESULTADO ANÁLISE 

Trena 

M125 80 mm Passou do Cobrimento 

M107 60 mm Passou do Cobrimento 

M30 35 mm 
Igual ao Cobrimento 

Máximo 

M17 35 mm 
Igual ao Cobrimento 

Máximo 

6.2.4.2 Cloretos Totais 

A realização do ensaio de cloretos totais é feita com a análise de corpos de prova dos pilares 

e vigas da estrutura conforme mostra a Figura 5.8. 

Figura 5.8 - Equipamento de extração de corpo de prova (FIGUEIREDO, 2016) 
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O Quadro 5.10 e a Figura 5.3 mostram as regiões onde foram extraídos os corpos de prova.  

Quadro 5.10 - Regiões e quantidade de corpos de prova extraídos (FIGUEIREDO, 2016) 

Região Marco Quantidade CP Estrutura Extraída 

I M 107 1 PILAR 

II M 125 1 PILAR 

III M 30 2 PILAR (01) VIGA (02) 

IV M 17 1 PILAR 

Os corpos de prova foram levados ao laboratório e foi feita a avaliação do teor de cloretos 

totais em cada um deles. Os resultados obtidos estão no Quadro 5.11. 

Quadro 5.11 - Resultados do ensaio de teor de cloretos totais (FIGUEIREDO, 2016) 

Avaliação dos Cloretos Totais 

Amostras Material 

% Cl¯ em 

relação à massa 

da Amostra 

% Cl¯ estimado em 

relação à massa do 

Aglomerante 

M107 

L-0204274 Micro Concreto 0,016 0,110 

L-0204275 Reforço 0,025 0,171 

L-0204276 Reforço 0,022 0,151 

L-0204277 Concreto Original 0,010 0,069 

M125 

L-0204278 Micro Concreto 0,025 0,171 

L-0204279 Reforço 0,015 0,103 

L-0204280 Concreto Original 0,017 0,117 

M30P 
L-0204281 Reforço 0,018 0,123 

L-0204282 Concreto Original 0,015 0,103 

M30V 
L-0204283 Reforço 0,021 0,144 

L-0204284 Concreto Original 0,017 0,117 

M17 L-0204285 M. Concreto + Reforço 0,027 0,185 

A partir dos resultados foi possível detectar as diferentes porcentagens de íons totais na 

massa do concreto e a sua variação pode ser explicada pelo fato de a estrutura ter passado 

por tentativas de reforço. 
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 Com as informações do Quadro 5.11 foram feitos os perfis de cloretos de cada uma das 

amostras, sendo que a linha em azul indica o teor da amostra, a vermelha indica a referência 

do ACI e a verde, da NBR 12655 (ABNT, 2015). O resultado se encontra esquematizado 

da Figura 5.9 até a Figura 5.13. 

Figura 5.9 - Perfil de cloretos totais no corpo de prova extraído do M107, região I (FIGUEIREDO, 2016) 
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Figura 5.10 - Perfil de cloretos totais no corpo de prova extraído do M125, região II. (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Figura 5.11 - Perfil de cloretos totais no corpo de prova extraído do M30, região III. (FIGUEIREDO, 2016) 
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Figura 5.12 - Perfil de cloretos totais no corpo de prova extraído do M30, região III. (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Figura 5.13 - Perfil de cloretos totais no corpo de prova extraído do M117, região IV. (FIGUEIREDO, 2016) 
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4.1.5 Resistividade 

Como descrito anteriormente, a técnica para a obtenção da resistividade é pelos quatro 

eletrodos ou de Wenner e pode ser vista na Figura 5.14 a seguir. 

Figura 5.14 - Avaliação da resistividade na plataforma (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Após realizadas as medidas nos pontos de avaliação, foi possível fazer uma análise dos 

resultados por meio dos valores de referência, como mostra o Quadro 5.12. 
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Quadro 5.12 - Dados colhidos de resistividade e análise dos resultados (FIGUEIREDO, 2016) 

Resistividade Elétrica Superficial 

EQUIPAMENTO AMOSTRA RESULTADO (kΩ.cm) ANÁLISE 

Medidor de 

Resistividade 

Elétrica por 4 

Sensores 

M125 

Face Leste 4,33 Alto Risco 

Face Sul 14,3 Risco Moderado 

Face Norte 42,4 Risco Moderado 

Face Oeste 93,5 Risco Moderado 

Laje 2,6 Alto Risco 

M107 

Face Leste 17,5 Risco Moderado 

Face Sul 9,1 Risco Moderado 

Face Norte 34,2 Risco Moderado 

Face Oeste 62,5 Risco Moderado 

M30 VIGA 

Alma Longarina 

Sul 
10,6 

Risco Moderado 

Alma Longarina 

Norte 
258,6 

Pouco Risco 

Base 41,5 Risco Moderado 

Pilar entre 

Longarinas 
66,9 

Risco Moderado 

M17 

Face Leste 99,1 Risco Moderado 

Face Sul 33,1 Risco Moderado 

Face Norte 147,8 Risco Moderado 

Face Oeste 42,6 Risco Moderado 

A diferença nos valores encontrados deve-se ao fato de que as regiões analisadas sofrem 

diferentes interferências dos raios solares, da ação dos ventos, do choque das marés, devido 

ao seu posicionamento na plataforma. 
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4.1.6 Potencial de Corrosão (Ecorr) 

O ensaio de potencial de corrosão mede a diferença de potencial entre dois pontos do 

concreto, como mostra Figura 5.15.  

Como umidade superficial registrada estava no intervalo de 0,4 a 0,6%, não foi preciso 

molhar a superfície do concreto antes da realização do ensaio (FIGUEIREDO, 2016). 

Figura 5.15 - Registro do potencial de corrosão (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Os potenciais de corrosão foram anotados e, em seguida, foi feita a análise dos resultados 

obtidos, que indicou corrosão em sua maioria, como mostra o Quadro 5.13. 
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Quadro 5.13 - Resultados de potencial de corrosão (FIGUEIREDO, 2016) 

Potencial de Corrosão 

EQUIPAMENTO AMOSTRA RESULTADO ANÁLISE 

Célula de 

Cobre/Sulfato de 

Cobre 

M125 Viga - 419 mV Corrosão 

M107 

Viga 
- 563 mV Corrosão 

- 542,7 mV Corrosão 

Potencial de 

Corrosão na Base 

Inferior (Viga 

Longarina) 

- 512 mV Corrosão 

- 500 mV Corrosão 

- 557 mV Corrosão 

- 561 mV Corrosão 

Potencial de 

Corrosão no Pilar 

- 425 mV Corrosão 

- 461 mV Corrosão 

- 401 mV Corrosão 

- 382 mV Corrosão 

- 398 mV Corrosão 

- 468 mV Corrosão 

M30 VIGA 

Viga - 302 mV Incerteza 

Potencial de 

Corrosão na Alma 

da Longarina a 

Sul 

- 204 mV Incerteza 

- 298 mV Incerteza 

- 275 mV Incerteza 

- 561 mV Corrosão 

Parte Superior - 378 mV Corrosão 

Parte Inferior - 205 mV Incerteza 

M30 PILAR Viga - 313 mV Incerteza 

M17 Viga - 357 mV Corrosão 
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4.1.7 Velocidade de Corrosão (icorr) 

A velocidade de corrosão (icorr) foi medida com o equipamento GECOR6, o qual está 

baseado na técnica de Resistência de Polarização (Rp). Assim como no ensaio de potencial 

de corrosão, não foi necessário umidificar a superfície. A Figura 5.16 mostra a realização 

de uma medida de potencial de corrosão. 

Figura 5.16 - Registro da velocidade de corrosão (FIGUEIREDO, 2016) 

 

Após a medição da velocidade de corrosão nos locais de avaliação, foi feita uma análise dos 

resultados, mostrada no Quadro 5.14. 
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Quadro 5.14 - Resultados de intensidade de corrosão (FIGUEIREDO, 2016) 

Intensidade de Corrosão 

EQUIPAMENTO AMOSTRA RESULTADO ANÁLISE 

Medidor de Taxa 

de Corrosão 

(GECOR) 

M125 0,45 µA/cm² Baixa Taxa de Corrosão 

M107 0,675 µA/cm² Moderada Taxa de Corrosão 

M30 0,15 µA/cm² Desprezível/Baixa 

M17 0,54 µA/cm² Moderada Taxa de Corrosão 

Os resultados dos ensaios de intensidade de corrosão mostram a existência de considerável 

taxa de corrosão em sua maioria (FIGUEIREDO, 2016). 

4.2 DIAGNÓSTICO E RECOMENDAÇÕES 

O caminho das estratégias de diagnóstico foi aplicado a este estudo de caso e, enfim, é 

possível definir o diagnóstico dessa estrutura de concreto. 

Após realizadas as análises in loco e em laboratório, constatou-se que a plataforma de pesca 

sofre principalmente devido à corrosão por íons cloreto. O ataque se tornou tão profundo, 

que seria inviável recuperar totalmente a estrutura. O caminho mais viável seria a 

prorrogação da vida útil residual da estrutura, por intermédio de métodos de reparos 

localizados, empregando mecanismos de proteção por inibição, com o uso de inibidores de 

corrosão, e proteção catódica, com ânodos de sacrifício (FIGUEIREDO, 2016). 

É importante lembrar que o tempo é fator crucial para a definição do diagnóstico. Isto é, 

caso o cliente opte pelo método de reparo acima mencionado, mas leve algum intervalo de 

tempo considerável para executá-lo, a estrutura se encontrará em um estado de deterioração 

ainda mais avançado e bem diferente do atual. Ela deverá, assim, passar por nova avaliação 
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que poderá resultar então em um novo diagnóstico, sendo que seu uso passa a ser cada vez 

mais impedido. 

4.3  ROTEIRO DE AVALIAÇÃO PARA DIAGNÓSTICO DE ESTRUTURAS 

DE CONCRETO EM AMBIENTES MARINHOS 

A revisão bibliográfica apresentou estratégias de diagnóstico gerais para uma estrutura de 

concreto em um meio qualquer, bem como recomendações voltadas para ambientes 

marinhos. Por último, o estudo de caso pôde mostrar, na prática, algumas peculiaridades 

que podem ser incorporadas nas estratégias de diagnóstico para ambientes marinhos. 

Assim, foi elaborada então uma proposta de roteiro para avaliação do estado de conservação 

de estruturas de concreto armado em ambientes marinhos que se baseia em incorporar o 

conhecimento específico desse meio e aprimorar as etapas das estratégias de diagnóstico de 

acordo com o estudo de caso. A Figura 5.17 mostra fluxograma que representa a sequência 

lógica proposta.  
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Figura 5.17 – Roteiro de diagnóstico (SILVA, 2017) 

 

Se fôssemos correlacionar a estrutura a um paciente, as manifestações patológicas seriam 

consideradas os sintomas, a série de etapas subsequentes seriam a anamnese e os exames, 

que visam chegar a um diagnóstico. 

O roteiro de avaliação específico de diagnóstico proposta para ambientes marinhos é dado 

pelas seguintes etapas: 

 1ª vistoria ao local:  

o Coleta de dados formais: localização geográfica, tipo de estrutura e seu uso, 

histórico da estrutura, projetos, projetos de recuperação, relatório técnico, 

umidade relativa, clima e microclima, estudo da maré do local, incidência de 

raios solares, estudo dos ventos, reconhecimento da fauna e flora locais, 

temperatura da água do mar. 

o Coleta de dados informais: informações orais de moradores, empregados e 

proprietários; 

o Coleta de dados in loco: inspeção visual baseada no levantamento das 

informações anteriores para melhor compreender as manifestações patológicas; 

e registro de imagens e vídeos;  

o Avaliações e ensaios in loco: primeiros ensaios tecnológicos (fissurômetro, 

profundidade de carbonatação, avaliação de cloretos livres com aspersão de 

nitrato de prata);  



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 82 

S. S. SILVA 5 Aplicação da Metodologia 

 1ª análise de dados: 

o Busca bibliográfica voltada para o ambiente marinho; 

o Tratamento e análise de dados coletados na 1ª vistoria ao local; 

o Investigação das possíveis origens e causas; 

o Pré-diagnóstico; 

o Agendamento da 2ª vistoria ao local; 

o Avaliação e escolha de outros ensaios tecnológicos cabíveis (medições de perda 

de seções de armadura com paquímetro, resistividade elétrica superficial, 

ultrassom, esclerometria, potencial de corrosão, velocidade de corrosão, coleta 

de amostras de concreto para análise de cloretos totais, coleta de amostras de 

armaduras para obtenção do gráfico tensão/deformação, 

alongamento/dobramento, coleta de amostras para verificar teor de sulfatos, 

prova de carga). 

 2ª vistoria ao local: 

o Registro de imagens e vídeos; 

o Coleta de dados específicos que possam ter faltado na 1ª vistoria ou requeridos 

pela 1ª análise de dados; 

o Ensaios tecnológicos avançados no local e coleta de amostras para ensaios em 

laboratório. 

 2ª análise de dados: 

o Busca bibliográfica complementar; 

o Tratamento e análise de dados coletados na 2ª vistoria ao local; 

o Análise dos resultados dos ensaios. 

 Diagnóstico: 
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o Origens e causas das manifestações patológicas; 

o Vida útil residual da estrutura; 

o Medidas cabíveis.  

Como dito anteriormente, a revisão bibliográfica e o estudo de caso possibilitaram a 

otimização das estratégias de diagnóstico para que se direcionem para os ambientes 

marinhos. Com isso, as etapas foram modificadas e algumas alterações são descritas a seguir. 

Na etapa de avaliações e ensaios in loco da primeira vistoria foi incrementada a antecipação 

de alguns ensaios tecnológicos, já que muitas vezes tratam-se de métodos que não requerem 

grande volume de instrumentos de medição e que podem auxiliar no direcionamento das 

análises ou mesmo na antecipação do diagnóstico. O ensaio de avaliação de cloretos livres, 

por exemplo, só necessita de um borrifador contendo solução de nitrato de prata. 

O estudo da maré do local também foi acrescido, já que o zoneamento de ataques físicos, 

químicos e biológicos depende diretamente da faixa de variação da maré. 

Ainda na primeira vistoria, foi adicionado o reconhecimento da fauna e flora local, visto a 

influência desses fatores sobre as estruturas de concreto em ambientes marinhos no tópico 

“Agentes Biológicos”. 

Na etapa de primeira análise de dados é importante que se faça uma revisão bibliográfica 

específica para ambientes marinhos, visto que esses ambientes carregam diversas 

singularidades, e então agem de forma diferente sobre a estrutura de concreto. A exemplo 

disso está a ação dos sulfatos, íons que agem sobre as estruturas de concreto tanto em 

ambientes marinhos quanto em outros meios, porém são influenciados pelos cloretos, tendo 

então um comportamento bem diferente em cada caso, como foi descrito no tópico “Agentes 

Químicos”. 

Na segunda vistoria ao local foi adicionada a etapa “coleta de dados específicos que possam 

ter faltado na 1ª vistoria ou requeridos pela 1ª análise de dados” que apesar de intuitiva, 

pode ser esquecida durante a vistoria, caso não esteja constando no checklist. 

Dessa forma, espera-se que ao ser aplicado, esse roteiro de avaliação para ambientes 

marinhos se mostre mais eficiente que um genérico para estruturas de concreto. 



Diagnóstico de Estruturas de Concreto em Ambientes Marinhos 84 

S. S. SILVA  

6. CONCLUSÕES 

Ao final deste Trabalho de Conclusão de Curso fica clara a importância de determinados 

aspectos discutidos anteriormente. Na primeira etapa foi feita a revisão bibliográfica 

específica para estruturas de concreto em ambientes marinhos. Percebeu-se a relevância de 

se conhecer mais a fundo um meio tão agressivo e de tantas singularidades, já que expõe as 

propriedades do concreto e compromete a sua durabilidade. Os agentes químicos, físicos e 

biológicos possuem um comportamento particular nesses meios, sendo necessário, então, 

conhecer como cada um age sobre o material, como suas ações se interagem e por quais 

manifestações patológicas são responsáveis. 

A forma destrutiva com que agem os ambientes marinhos também se mostrou verdadeira 

quando na especificação do material, segundo as normas brasileiras, o ambiente foi 

classificado como de agressividade ambiental IV, pois oferece o risco mais elevado de 

deterioração para as estruturas de concreto. 

Em seguida, com a descrição das estratégias de diagnóstico foi possível concluir que a 

análise de uma estrutura não pode ser feita apenas com o conhecimento prático de inspeção 

visual. Existem diversos estudos que mostram a importância do checklist para obter um 

diagnóstico preciso. Dentro desta sequência, se destacam os ensaios tecnológicos, que 

representam a realidade em números e por meio deles tornam a análise mais técnica, 

objetiva e imparcial. 

O estudo de caso surge como uma experiência de observação e de aplicação da metodologia. 

Foi constatada certa inserção da plataforma nos conhecimentos sobre os ambientes 

marinhos e a realização de diversas etapas das estratégias de diagnóstico vistas na revisão 

bibliográfica, com destaque à realização dos ensaios tecnológicos. Todavia, se inferiu que 

o desenvolvimento do estudo de caso poderia ser aprimorado, caso se baseasse em um guia 

de avaliação específico para ambientes marinhos. 

Desta forma, conclui-se ser possível e viável a elaboração do roteiro de avaliação de 

estruturas de concreto em ambientes marinhos. Esta composição conta com a incorporação 

do embasamento teórico sobre o tema e análise crítica do estudo de caso. Isso para que a 

estrutura do roteiro contenha pontos positivos e uma otimização do que ainda não era 

específico para ambientes marinhos. 
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Aos trabalhos futuros referentes ao tema, sugere-se o estudo da roteirização das 

intervenções das estruturas de concreto já diagnosticadas. Assim como as estratégias de 

avaliação das estruturas, as de reabilitação também necessitam de um guia para garantir sua 

correta prescrição e execução.  
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